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Semestre de muitos desafios
Judiciário entrará em recesso após meses tumultuados. Na volta, deve enfrentar novos embates, com o início da campanha eleitoral   

P
restes a entrar em reces-
so, o Judiciário viveu um 
período tumultuado nos 
seis primeiros meses de 

2022. Constantemente acio-
nado para resolver demandas 
urgentes, os tribunais supe-
riores viram novamente a ele-
vação da tensão entre os Po-
deres. A partir de 1º de julho, 
terão um tempo para ganhar 
fôlego e enfrentar os desafios 
que a campanha eleitoral cer-
tamente demandará. 

As eleições deste ano prome-
tem novos capítulos de embate. 
A preparação para o pleito, aliás, 
foi um dos trabalhos mais inten-
sos do Judiciário. O Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) concluiu a 
última rodada de testes públicos 
de segurança nas urnas eletrô-
nicas e não encontrou nenhum 
tipo de fraude nas máquinas — 
contrariando o discurso do pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL). 

O chefe do Executivo chegou a 
sugerir que os militares fizessem 
uma apuração paralela, causan-
do mais um desconforto entre as 
instituições. No entanto, o clima 
azedou de vez após a declaração 
do ministro da Defesa, Paulo Sér-
gio Nogueira, de que as Forças 
Armadas se sentem “despresti-
giadas” pela Justiça Eleitoral. 

No Supremo Tribunal Fede-
ral, a entrada do ministro André 
Mendonça também é um ponto 
de destaque, ao lado de Kassio 
Nunes Marques, ambos indica-
dos por Bolsonaro.

O STF se viu dividido no po-
lêmico caso das devoluções dos 
mandatos. Nunes Marques de-
cidiu derrubar as cassações dos 
deputados bolsonaristas Valde-
van Noventa (PL-SE) e Fernando 
Francischini (União Brasil-PR), 
condenados pelo TSE por com-
pra de votos e disseminação de 
fake news, respectivamente. A 
ação foi parar na Segunda Tur-
ma da Corte, que manteve a cas-
sação e impôs, assim, uma der-
rota aos ministros. 

O caso provocou mais uma 
revolta no chefe do Executivo, 
que, até hoje, dispara críticas 
ao Supremo por outro julga-
mento, o que condenou à pri-
são o deputado federal Daniel 
Silveira (PTB-RJ) por estimu-
lar atos antidemocráticos. Bol-
sonaro desafiou o Judiciário e 
concedeu indulto ao aliado — 
que acumula multas impostas 
pelo ministro Alexandre de Mo-
raes, responsável pelo caso, e 

A tensão entre o TSE e o Executivo deve aumentar, pois a tendência é de que as críticas do Planalto ao processo eleitoral sejam intensificadas 
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A ministra Rosa Weber assumirá o comando do Supremo Tribunal Federal a partir de setembro
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está inelegível para este pleito. 
O mal-estar levou o presidente 
do Congresso, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG), a se reunir com 
o presidente do STF, Luiz Fux, e 
pedir diálogo entre os Poderes.

Para o cientista político An-
dré Rosa, a reunião tornou-se 
um dos pontos altos do primei-
ro semestre do ano. “Foi extre-
mamente simbólico o encon-
tro do Judiciário com o Rodri-
go Pacheco, visando diminuir a 

tensão entre os Poderes. Acredi-
to que esse ato foi um divisor de 
águas. Naquele momento, Bol-
sonaro começou a baixar o tom 
em relação a esse choque insti-
tucional”, afirmou. 

Na avaliação de Leandro Ga-
biati, cientista político, o Judi-
ciário passou a ficar mais uni-
do após as reiteradas críticas do 
presidente da República. “Eles 
se viram obrigados a se unificar, 
porque tem uma figura política 

que ataca a Corte. Os minis-
tros passaram a atuar de for-
ma mais coesa, unificada, jus-
tamente para se protegerem de 
ataques ou confrontos externos, 
principalmente, do Poder Exe-
cutivo”, observou. 

Outro destaque deste ano 
foi a ordem de bloqueio ao 
aplicativo de mensagens Te-
legram. O ministro Alexandre 
de Moraes afirmou que a em-
presa não atendeu a decisões 

judiciais para fechar perfis 
apontados como dissemina-
dores de informações falsas, 
entre os quais o do blogueiro 
bolsonarista Allan dos Santos. 
A rede foi liberada para operar 
no Brasil após se comprometer 
a cooperar com a Justiça. 

O STF também atuou em 
conjunto de ações. Em maio, foi 
analisado o chamado “Pacote 
Verde”, que discutiu o bloco de 
sete processos movidos contra 

políticas ambientais do governo 
Bolsonaro. A Corte ainda apre-
ciou três processos que ques-
tionam artigos da Lei 11.705 de 
2008, conhecida popularmente 
como Lei Seca. 

Alta tensão 

O recesso do Judiciário acaba 
em 2 de agosto, poucos dias an-
tes do início da campanha elei-
toral. A expectativa é de que a 
tensão cresça. Para Gabiati, os 
tribunais estão mais prepara-
dos para lidar com as eleições 
do que no pleito anterior. 

“Em 2018, houve uma revo-
lução das comunicações, uma 
eleição muito particular, com 
desgaste geral dos partidos tra-
dicionais. Tivemos uma eleição 
que marcou o ápice do que foi 
a campanha e das redes sociais. 
Nesse contexto, a Justiça Eleito-
ral não estava preparada para 
estar à altura dessa mudança”, 
ressaltou. “Tivemos uma cam-
panha muito caótica, com mui-
tas irregularidades, mas que o 
TSE não conseguiu combater.” 

No segundo semestre, os 
principais tribunais superio-
res terão novos comandos pa-
ra lidar com a pressão. A minis-
tra Rosa Weber assume a ges-
tão do STF a partir de setem-
bro. O principal desafio da ma-
gistrada é manter uma relação 
institucionalmente equilibra-
da entre o Judiciário e o Palá-
cio do Planalto. 

Alexandre de Moraes, por sua 
vez, comandará o TSE — um dos 
principais alvos de Bolsonaro. 
O magistrado é visto como ini-
migo pelo chefe do Executivo e 
aliados e já declarou que não vai 
baixar a guarda durante o pleito. 

Para o jurista e cientista políti-
co Enrique Carlos Natalino, Bolso-
naro vai repetir as ofensivas con-
tra o Judiciário para agradar seus 
eleitores mais radicais. “Escolheu-
se como alvo o STF e o TSE. Esses 
dois tribunais são extremamen-
te importantes para o controle da 
democracia brasileira. São órgãos 
que acabaram entrando na mira 
da estratégia política eleitoral de 
Bolsonaro, que é uma estratégia 
de clara desqualificação das ins-
tituições brasileiras”, disse. 

Natalino destacou que o Judi-
ciário não deve ceder aos rom-
pantes do chefe do Executivo. 
“O presidente da República tam-
bém não terá dias tranquilos pe-
la frente no que toca à contenção 
institucional de atos do seu go-
verno”, reiterou. 

Escolheu-se como 
alvo o STF e o TSE. 
Esses dois tribunais 
são extremamente 
importantes 
para o controle 
da democracia 
brasileira”

Enrique Carlos Natalino, 

jurista e cientista político

Com o óleo diesel mais caro 
que a gasolina pela primeira vez 
desde 2004, e uma queda no nú-
mero de usuários acentuada pe-
la pandemia de covid-19, o cus-
to do transporte público no Bra-
sil entrou de vez na disputa por 
recursos do Estado. Em ano elei-
toral, governadores e prefeitos de 
todo o país passaram a conce-
der novos subsídios ou ampliar 
os existentes para evitar alta nas 
tarifas de ônibus municipais e in-
termunicipais ou ao menos redu-
zir o impacto do aumento.

Levantamento inédito da As-
sociação Nacional das Empresas 
de Transportes Urbanos (NTU) 
mostra que ao menos 264 mu-
nicípios, de todas as regiões do 
Brasil, complementam o caixa do 
transporte com verba orçamen-
tária — 42% deles aderiram ao 
subsídio nos últimos dois anos. A 
crise no transporte levou a cidade 
do Rio de Janeiro, que historica-
mente nunca financiou o trans-
porte municipal, a implementar 
um modelo de subsídio baseado 
em quilometragem, que passou 
a funcionar neste mês.

“A gente espera que, com o 
subsídio, as empresas de ônibus 
tenham um alívio nos seus caixas 
e possam voltar a investir na fro-
ta e reestruturar suas operações”, 
afirmou a secretária de transpor-
tes do Rio, Maína Celidonio.

Benesses em ano eleitoral

Com diesel caro, gestores passaram a conceder novos subsídios para evitar alta nas tarifas de ônibus
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Na capital paulista, essa con-
ta alcançou seu recorde históri-
co: desde janeiro, a Prefeitura 
repassou às empresas do setor 
R$ 2,4 bilhões em subsídios pa-
ra manter a tarifa a R$ 4,40. Se 
apenas a arrecadação tarifária 
fosse a responsável por bancar 
os custos do sistema, o preço do 
ônibus seria de R$ 8,71, segundo 
cálculo da NTU.

“O esforço para conter o au-
mento da tarifa é enorme. Só 
o diesel subiu 107% no último 

ano”, afirmou o prefeito Ricar-
do Nunes (MDB), que mantém 
a tarifa congelada desde janeiro 
de 2020 com remanejamentos 
constantes no orçamento. “Esse 
é um momento em que precisa-
mos ter sensibilidade em função 
do aumento da pobreza.”

Pré-candidato à reeleição, o 
governador Rodrigo Garcia (PS-
DB) também segurou o preço 
cobrado pelo Metrô e pela Com-
panhia Paulista de Trens Metro-
politanos (CPTM) neste ano.

Em nota, a Secretaria de 
Transportes Metropolitanos 
afirmou que, diferentemente 
do subsídio mensal assumido 
pela Prefeitura, o estado socor-
reu o sistema de forma pon-
tual durante a pandemia: “Para 
sustentar a operação, cobrin-
do os prejuízos decorrentes da 
queda de arrecadação, o gover-
no de São Paulo injetou R$ 1,6 
bilhão na operação do sistema 
em 2020 e mais de R$ 700 mi-
lhões em 2021”.

À espera da União

Enquanto adotam 
políticas pontuais, 
prefeitos e 
governadores defendem 
que também a União 
passe a arcar com 
parte da conta, ao 
menos das gratuidades 
asseguradas por lei 
federal. Um projeto que 
trata do tema já passou 
pelo Senado e aguarda 
aprovação da Câmara.

Em Belo Horizonte e Floria-
nópolis, os ex-prefeitos Alexan-
dre Kalil (PSD) e Gean Loureiro 
(União Brasil), respectivamen-
te, chegaram a propor medidas 
para manter e até reduzir o pre-
ço da tarifa meses antes de re-
nunciarem aos respectivos car-
gos — ambos são pré-candida-
tos ao governo de seus estados, 
Minas Gerais e Santa Catarina. 

Já em Goiás, o governador 
Ronaldo Caiado (União Brasil), 
que lidera as pesquisas para ree-
leição, anunciou ajuda financei-
ra para barrar o aumento das 
passagens de ônibus na região 
metropolitana de Goiânia.

Cerca de um mês antes de 
renunciar à prefeitura de Belo 

Horizonte para disputar o gover-
no do estado, Kalil enviou à Câ-
mara projeto de lei que reduzia 
em R$ 0,20 o valor da passagem 
de ônibus por meio de subsídios 
municipais. Rejeitado pelo Le-
gislativo na época, a proposta foi 
aprovada, com mudanças, na úl-
tima semana, quando ficou acer-
tado o congelamento da passa-
gem em R$ 4,50 mediante supor-
te financeiro de R$ 237 milhões 
do município.

Tendência

Segundo o diretor adminis-
trativo e institucional da NTU, 
Marcos Bicalho dos Santos, o 
subsídio para o transporte pú-
blico é uma tendência nacio-
nal. “Qualquer reajuste no die-
sel precisa ser imediatamente 
computado nos custos. Dentro 
do modelo que nós temos hoje, 
na grande maioria das cidades, 
isso significa compensar na ta-
rifa, o que vai trazer dificuldades 
para a população”, disse.

Onde há compensação finan-
ceira por parte do estado ou pre-
feituras, ela representa, em mé-
dia, 27% do preço real da passa-
gem. Mas há locais onde o subsí-
dio chega a 50% — caso do me-
trô de Brasília. Já o diesel repre-
senta, em média, 33% do preço 
da passagem.
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